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C(}NSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO D() VALE DO
CURU

Apt.,'laRFs; Caueu^; GI.NERÀL SÁrr{pÀÍo; ITAPAIE- PP}ÍrF:cosrE; PAaÁcuRr!i PaR^lPÀBÀ; SÁo
GoNÇATo Do A}',IÀRA§IE: SÃo LUIS DO CLAU - TEJUçUOGT

pRocESSO ADMINISTRATM N' 00001.20241022/0001-86

PROCESSO LICITATÓRIO N' OI2.2O2.I.PE

CoNTRATO N' 20250040

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O CONS P DE SAUDE
INTERF DO VALE DO CURU E A EMPRESA MQS COMSERV LTDA

O CONS P DE SAÚDE INTERF DO VALE DO CURU, situada na Rua CeI. João Licínio Nunes, n" 477,

Itambé, Caucaia-CE, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 12.768.835/0001-75, neste ato representâdo pelo Diretor

Executivo Senhor Fernando Henrique Goersch Bastos, doravante denominada CONTRATANTE. e a

empresa MQS COMSERV LTDA, localizado na Rua Raimundo Nonato De Loiola, 436, Alto Alegre,

Forquilha / Ce - Cep: 62.115-000, inscrito no CNPJ/MF N" 40.815.897/0001-26, representado(a) pelo(a)

Senhor(a) Jonnant Gomes Marques . doravante designada CONTRATADA. tendo enl vista o que

consta no Processo no 00001.2024102210001-86 e em observância às disposições da Lei n' 14.133. de

2021 e na Lei n' 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente do Pregâo Eletrônico n'012.202,1PE. mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMIIRÁ - DO OBJETO
l.l . O objeto do presente instrumento é a Registro de preços consignado em atâ pelo prazo de l? (doze)

meses. visando fütura e eventual aquisição de materiais de limpeza e descartável. expediente e

equipamentos de rede, para atender as necessidades da unidades de saúde administradas pelo Consórcio
Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE., conforme especificações técnicas e nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 . O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitaçâo;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documenlos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência dâ contralaçào é de l2 meses, contâdos da data de assinatura do contrato. na
Íbrma do art. 105 da Lei n' 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automalicamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo. quando o objeto nâo for concluído no período firmado acima. ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO. previstâs neste inslrumento.

CLÀUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÁO
3. | . Os termos em relação ao regime de execuçào contratuâl. do ntodelo de gestão, assint como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
ânexo a este Contrato.
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CISVALI CISVALE
coNsóRcto PúBLIco DE SAúDE TNTERFEDERAT|Vo Do VALE Do

CURU
AP TARES; CAUC{TA; GB.TF,RAL SÂ}fAI(,; ITÁPA]T. PÊX.I.ECOS-TE; !ÂIiACLIRL'; PAff.. PAAA; SÀO

C,<)NÇAT-O DÔ ,A}'ARÁNTE ; SÂO LUIS Dí] C L,'RU TEJUÇUOCÁ

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATÀÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual, conforme estabelecido no item 4.5 do

Termo de Referência.

CLAUSULA QUINTA . DO VALOR

5.l . O valor total da contratação é de R$ 52.236,03 (cinquenta e dois mil, duzentos e trintâ e seis reais
e três centâvos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniírias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhisras. previdenciários.
fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administração. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contÍatação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantilativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
ó.1. O prazo para pâgamento âo contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência. anexo a este ContÍalo.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do REAJUSTE
7. I - Os preços inicialrnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado. em 29 de outubro de 2024.

7.2. Após o inlerregno de I (um) ano. e independentemente de pedido do CONTRATADO. os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçâo. pelo CONTRATANTE. mediante aplicação do lndice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de I (um) ano será contado a panir dos
efeilos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente Ião logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) ulilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) eslabelecido(s) paÍa reâjustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizdo(s). será(ão) adotado(s), em substitüição. o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as paÍes elegerão novo indice oficial. para
reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Rua Cel .roão LicíDio io 477 - Itàrrbé- Càucaiô-CE - CEP:61.602-08O
Fone/Fax: (85) 2185-767r CNPI(i,lF) no 12.768.8351OOat-75
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CURU
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CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8. I . São obrigâções do CONTRATANTE:

8. l. I. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidâs pelo CONTRATADO. de acordo

com o contrato e seus anexosl

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito. sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas

expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÔes pelo
CONTRATADO;

8. 1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto. quanto à dimensão, qualidâde e quantidade. conforme o art. 143 da Lei n" l4.l3l, de

202t,
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do

objeto. no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato:
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Conlrato;

8. | .8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Cons P de Saúde Interf do Vale do Curu
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADOI

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Termo de Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinenles, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimenlo, a contar da dâta do protocolo. a

Administração teÍá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo miíximo de l0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer conrpromissos assumidos pelo CONTRATADO com
Ierceiros. ainda que vinculados à execução do conlrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CoNTRATADO
9. l. O CONTRATADO deve cumprir lodas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus anexos.
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do
objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. I . I . Responsabilizar-se pelos víc ios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos I 2,
13 e 17 a27. do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo máximo de 24 (vinte e quâtro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a

devida comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

e prestar todo esclarecimento ou informaçâo poreles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n" 14.133, de

2021)t
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9.1 .4. Reparar, corrigir, remover, ÍeconstÍuir ou substituir, às suas expensas. no tolal ou em paÍte.

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução conlratual pelo CONTRATANTE. que ticará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantiÀ caso exigid4 o valor conespondente aos danos

sofridos:
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato.
junto com a Nota Fiscal ou inslrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes

documentos:

9. I .6. l. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social:

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos lribulos federais e à Dívida Ativa da Uniâo;

9.1 .6.3. Certidões que comprovem a regularidade perânte a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF)I

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)I e

9.1.6.6. Certidiles que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhislas. previdenciárias.

fiscais, comerciais e as demais pÍevislas em legislação específic4 cuja inadimplência não lraasfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratol
9.1.8- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1 .9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nâo esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitaçâo. ou para qualificaçâo, na licitação;

9. I .l I . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previslas na legislação (art. ll6 da Lei n' 14.133, de 2021):
9.1.12. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acimÀ no prazo fixado pelo

fiscal do contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único
do art. I I 6 da Lei n' l4.l 33, de 2021)l

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9. I .15. Apresentar Íicha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento

que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovâção do atendimento às cláusulas de

sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9.1.16. Submeter pÍeviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação.
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e

demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMÀ. DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
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10. l. Não haverá exigência de gaÍantia contratual da execuçâo

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAS SANÇOES ADMINISTRÁTTVAS
I l.l. Conlete infração administrativa o licitanle que praticaÍ quaisquer das hipóteses pÍevistâs no art. 155

da Lei n" 14. li3. de 2021. quais sejam:

a) Der causâ à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução paÍcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivol
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objelo da contratação sem motivo

justificadol

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou presl declaração
falsa durante a licitação eletrônicâ ou execuçâo do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administralivas acima descritas as seguintes sançôes:

ll.2.l. Advertência. quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato.
sempre que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do aí. 156 da Lei n' 14.133, de

2021):
I 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrâto, sempre que não se justificaÍ a imposição de

penalidade mais grave (§4'do art. 156da Lei n'14.133, de 2021);

I I .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de lodos os entes federalivos. pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos cÍlsos dos subitens I'e a nhn! bem como nos
demais casos que juslifiquem a imposição da penalidade mais gÍave (§5o do art. I 56 da Lei n" 14. 133, de
2021).

I 1.2.4. Multa:
I 1.2.4.1. Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 0rinta) dias;
11.2.4.1.1. O atraso superior a i0 (trinta) dias autoriza a Administraçâo a

promover a rescisão do contralo por descumprimento ou cumprimento iÍÍegular de suas cláusulas.
conforme dispõe o inciso I do aÍ. I 37 da Lei n' 14.133. de 2021 .

11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato. no
caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui. em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integÍal do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei n' 14.133.
de 2021).

I1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§7' do art. 156 da Lei n' 14. 133. de 2021 ).

I 1.4.1. Antes da aplicação da mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
diâs úIeis, contado da data de sua intimação (ârt. 157 da Lei n' 14.133. de 2021);

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações câbíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO. além da perda desse valor, a diferença

n
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será descontada da gaÍanlia preslada ou seÍá cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021\;
I1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administÍativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar da data do recebimento da
com unicação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7'
do aÍ. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

I l 6. A aplicação das sangões realizar-se-á em processo adminislrativo que assegure o conlraditório e a
ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ l' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

I I .7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida:
I L7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I I .7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei n'
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14. I 33, de 202 I )l
I 1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle. de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o conlradilório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. ló0 daLei n' 14.133. de 2021 );
I I . 10. O CONTRATANTE deverá, no prazo miiximo I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de âplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. l6l da Lei n' 14.133.
de 2021).
ll.ll. As sanções de impedimento de licit e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14. I33, de 202 I .

I I . 12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resullantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, lotal ou
parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o conlratado possua com o mesmo órgâo ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÂ - DA ExTtNÇÂo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de âmbas as partes. ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas nô prâzo estipulado. a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado paÍa o contrato.
12.3. O contrato se exlingue quando a não conclusão do contralo referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes

administrativas; e

l2.3.2.PodeÍá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e. nesse caso. adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contranral.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
amigâvelmenle, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou dâ eslrutura da empresa nào ensejará
a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juÍídica contratada deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5. I . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizâções e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconlecimento do desequilibrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (capul do art.

13 I da Lei n' 14. 133. de 2021\.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento. na dotação: 010f.10.f22.000f.2.001 - Gerenclamento Administrativo e

Financeiro - CISVALE; 0f0f.10.302.0002.2,002; Cerenciamento CEO de Caucaia mantido pelo
CISVALE/ 0101.10.302.0002.2.003 Gerenciamento CEO de São Gonçalo do Amarante mantido pelo
CISVALE/ 0101.10.302.0002.2.00.Í Gerenciamento POLtCLINICA de Caucaia mantido pelo CISVALEi
Elemento de D€spesss: 3.3.90.30.00 - Material de consumo: Fonte de Recurso: 188 - Recursos
vinculados do Consórcio.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei
Orçamentáriâ respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASoS oMISSoS
14. | . Os czsos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
l4.lll. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as disposições
contidas na Lei n'8.078, de 1990. Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAs ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da Lei n'
1,1. 133. de 2021 .

(l I
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15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acÍéscimos ou
supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizaÍn alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I ió da Lei n' I4. I 3 i, de 202 I .

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação desle instrumenlo no Portal Nacional de

Contralações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei n" 14.133. de 2021. bem como
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Cons P de Saúde Interf do Vale do Curu na

rede mundial de computadores (internet). em atenção ao § 2'do art. 8'da Lei n" 12.527. de l0l l, c/c o
inciso V do §3" do aí. 7" do Decreto n' 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA SETIMA. DO FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Caucaia para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §l'do art. 92 da Lei n"
l4.l3i, de 2021.

FERNÁNDO
HENRIQUE

GOERSCH

CAUCAIA/CE. 02 dejunho de 2025

BASÍOS:5,a,|OI4 t A5 --e-.'6rc

CONS P DE SAÚDE INTERF DO VALE DO CURU
cNPJ/MF N" 12.768.835/0001-75

FERNANDO HENRIQUE GOERSCH BASTOS
CONTRATANTE

MQ5 COMSERV

LÍDA:40815897000126

Âs,n.do d. íolm diqibr poÍ Mos
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'397mr 
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o.óo.: r0r5 06.2r 1 r:r9r0 .0r'00'

MQS COMSERV LTDA
cNPJ/MF N" 40.815.897/0001-26

Jonnant Gomês Marques
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Q. .r0 e\\e o st
067gea B3-lf

?

Rua Cel loão Li(inio io 471 - Itattlbé- Caucaia-CE - CEPr 61.602-O80
Fone/Fax: (85) 2185 7671 CNPI(MF) íro I 2,7 6 8.8 3 5 / O O O I - 7 5

lilw tv. ( i sYa Ie.ce. o ov. b r E - m à i I r L9Iá-SS!.9.S.L@.9]I1.

391


